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⁄⁄ CONJUNTURA

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) decidiu, por 6 a 5, excluir o 
Imposto sobre Serviços (ISS) da 
base de cálculo do PIS/Cofins. A 
decisão representa uma vitória 
para o setor de serviços e uma 
derrota para a União, que esti-
ma um rombo de até R$ 35,4 bi-
lhões, de acordo com estimativa 
publicada na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) de 2026. O ta-
manho do impacto, porém, ain-
da depende da modulação dos 
efeitos. A discussão será feita em 
momento posterior, se a Corte for 
provocada por meio de recursos.

Na modulação, os ministros 
vão analisar se a decisão produz 
efeitos em relação ao passado 
(obrigando a União a devolver 
valores cobrados) ou se o resul-
tado do julgamento se aplica so-
mente ao futuro. Caso se aplique 
ao futuro, também será discutida 
a situação de contribuintes que 
tinham ações judiciais e admi-
nistrativas pendentes questio-
nando a cobrança.

O ministro Luiz Fux propôs 
que a decisão produza efeitos so-
mente para o futuro, a partir da 
publicação da ata do julgamen-
to, ressalvadas ações judiciais e 
processos administrativos pen-
dentes até o momento. O minis-
tro André Mendonça se manifes-
tou a favor da proposta. Se essa 
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linha for seguida pelos demais 
ministros, o impacto deve ser 
significativamente menor para a 
União, já que o rombo de R$ 35,4 
bilhões alegado pela União con-
sidera uma eventual devolução 
de tributos em relação aos últi-
mos cinco anos.

O julgamento começou no 
plenário virtual em 2020 e já 
havia alcançado placar de 5 a 
5. Faltava apenas o voto de Fux, 
que se manifestou hoje a favor 
da tese dos contribuintes. Ele 
acompanhou o ministro Celso 
de Mello, que também foi segui-
do por Cármen Lúcia, Rosa We-
ber, Ricardo Lewandowski e An-
dré Mendonça.

Já os ministros Dias Toffo-
li, Alexandre de Moraes, Edson 

Fachin, Luís Roberto Barroso e 
Gilmar Mendes votaram a favor 
da União.

O PIS/Cofins incide sobre a 
receita das empresas a uma alí-
quota de 9,25% no regime não 
cumulativo. Para a corrente ven-
cedora, só podem ser entendidos 
como “receita” os valores que 
integrem o patrimônio de quem 
a recebe. No caso do ISS, o en-
tendimento é que o imposto se 
qualifica como simples ingresso 
financeiro, que meramente tran-
sita pelo caixa das empresas até 
ser repassado definitivamente 
aos cofres públicos.

O placar foi formado com 
os votos de três ministros apo-
sentados, todos favoráveis 
aos contribuintes. 

Perdão de 
dívidas de MEIs  
é sancionada

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) sancionou ontem 
o projeto que perdoa dívidas de 
MEI (microempreendedores indi-
viduais) com o governo federal, e 
formalizou a proposta de implan-
tar a tarifa zero no transporte pú-
blico aos finais de semana. As me-
didas são parte do esforço do chefe 
do governo para aumentar a pró-
pria popularidade na reta final da 
campanha eleitoral.

Na sanção da lei, Lula defen-
deu o perdão de dívidas dos mi-
croempreendedores. “O governo 
sabe que não vai receber, mas fica 
aquele peso nas costas das pes-
soas. Nós resolvemos assumir a 
responsabilidade dessa dívida e 
perdoar os devedores, que são 4 
milhões de pessoas que vão ficar 
com o nome limpo.”

O presidente também afirmou 
que os dois dias de tarifa zero pro-
postos na emenda devem ser vis-
tos como um projeto inicial, algo 
que, se der certo, pode ser estendi-
do. O projeto sancionado pelo pe-
tista foi aprovado em poucos dias 
pelo Congresso. 

Além do perdão de dívidas tri-
butárias dos MEIs, o texto aumen-
ta o limite de faturamento dessa 
modalidade de R$ 81 mil anuais 
para R$ 110 mil em 2027 e R$ 140 
mil em 2028. O último reajuste 
do MEI aconteceu em 2018. O to-
tal de dívidas a serem perdoadas 
é de cerca de R$ 15 bilhões e vai al-
cançar também empreendedores 
cujos débitos não estão inscritos na 
Dívida Ativa da União. 
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